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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 398/2019

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 342/2019, de autoria do Senhor Deputado Felipe dos Pneus, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da contratação de engenheiros civis e/ou arquitetos em municípios do Estado do Maranhão para elaboração de projetos e fiscalização de obras, dentre outros.” 
Conforme o art. 18 da Magna Carta Federal a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
O Poder Público Municipal possui auto-organização e normatização própria, autogoverno e auto-administração que nada mais é que as competências administrativas, tributárias e legislativas extraídas diretamente da Constituição Federal. Vejamos o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
“A CF conferiu ênfase à autonomia municipal ao mencionar os Municípios como integrantes do sistema federativo (art. 1º da CF/1988) e ao fixá-la junto com os Estados e o Distrito Federal (art. 18 da CF/1988). A essência da autonomia municipal contém primordialmente (i) autoadministração, que implica capacidade decisória quanto aos interesses locais, sem delegação ou aprovação hierárquica; e (ii) autogoverno, que determina a eleição do chefe do Poder Executivo e dos representantes no Legislativo... [ADI 1.842, rel. min. Gilmar Mendes, j. 6-3-2013, P, DJE de 16-9-2013.]”
Desta feita, não pode o Poder Legislativo Estadual interferir na administração dos Municípios estabelecendo obrigações de contratação de servidores, sob pena de tais atos padecerem de inconstitucionalidade.
O Projeto, ora em análise, estabelece a contratação de Engenheiro e/ou Arquiteto aos Municípios para o exercício da elaboração de projetos, fiscalização e orçamento de obras e para compor os trabalhos do plano diretor, matéria essa de competência do Poder Executivo dos Municípios violando assim o princípio federativo e a autonomia municipal, sendo formal e materialmente inconstitucional.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto por violar o art. 18 (princípio federativo) e art. 29 da Magna Carta Federal. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 342/2019, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.

 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 13 de agosto de 2019. 
                                                            Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                                  Relator: Deputado Rafael Leitoa
 Vota a favor                                                                  Vota contra

Deputado Antônio Pereira                                                _________________________

Deputado Zé Inácio Lula                                                  _________________________

Deputado César Pires                                                      _________________________

_________________________                                       _________________________
____________________                                                   _________________________
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